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TERMO DE REFERÊNCN

1. OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de pessoa jurídica

especializada para prestação de serviços de locação de veículo do tipo VAN, com

combustível e com motorista para transportar a equipe técnica durante a entrega dos

Boletos de IPTU/2024, a fim de atender as necessidades da Secretaria da Fazenda

Municipal da Vitória de Santo Antão/PE, conforme especificações e quantidades

discriminadas neste termo.

2. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAçÃO

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de locomoção da equipe
técnica, no período de entrega dos Boletos de IPTU 2024, decorrente da obrigação legal

do lançamento da cobrança de IPTU anual e demais impostos/taxas, conforme preceitua

o Código Tributário da Vitória de Santo Antão/PE (Lei ns 3.27012007, de 19 de dezembro
de 2007).

2.2. A locação ora pretendida, casuisticamente, é mais vantajosa do que a aquisição de
veículos ou renovação de frota. Ela permitirá a diminuição de custos, como manutenção
automotiva, troca de pneus, seguro e outras despesas.

2.3. Além disso, aquisições de veículos novos são normalmente demoradas: a entrega
deles pode acontecer, inclusive, com mais de 120 dias da compra, enquanto que a

locação pode ser implementada no prazo de 30 dias, uma vez assinado o contrato.

2.4. Ademais, registra-se que a Secretaria da Fazenda Municipal não dispõe de frota
própria para fazer o referido translado.

2.5. Dessa forma, necessária é, pois, a contratação especificada neste Termo de
Referência.

3. DAS ESPECTFTCAçôES DO OBJETO

3.1. A prestação de serviço em questão está descrita no anexo único deste Termo de

Referência.

4. DO VALOR ESTTMADO PARA A CONTRATAçÃO

4.L. O valor total estimado para a referida contratação será de RS 34.000,00 (trinta
quatro mil reais).
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5 DOS PARTICIPANTES

5.1. Poderão participar do objeto da referida dispensa Iicitatória as pessoas jurídicas que
desenvolverem atividades pertinentes e cbmpatíveis com o objeto deste termo de
referência.

5.2. Não poderão participar da Iicitação ou ser contratadas, direta ou indiretamente:

a) Pessoas jurídicas que não se enquadrem como microempresas e empresas de
pequeno porte, na forma estabelecida no art. 3e da LeiComplementar ne t23/20O6;

b) As pessoas físicas e jurídicas especificadas no art. 14 e seus parágrafos da Lei ne
L4.L33l202tr

c) As pessoas físicas e jurídicas suspensas e impedidas de participar de licitação e
contratar com a Administração, bem como aquelas declaradas inidôneas, na forma do
art. 156, incisos lll e lV, da mesma Lei2, enquanto perdurar a sanção.

6. CRITÉRIOS DE ACETTABITIDADE DA PROPOSTA

6.1. sugere-se como critério de aceitabilidade da proposta o menor preço.

6.2. A proposta de preços deverá ser elaborada, tendo como base as especificações
constantes no anexo único deste TR.

1 Art. 14. Nâo poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou
do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
ll - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigênte, gerênte, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
lll - pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;
lV - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciâ|, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órtão ou êntidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na testão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devándo essa proibição constar expreisamente do edital de
licitação;
V - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concoÍÍendo entre si;
vl - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do eaitat, tenná iúo conaenadâ .iudicialmentê, com trânsito em jutgado,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.
§ 1e o impedimento de que trata o inciso lll do caput deste artigo sêrá também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídlca, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou colitada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
§2eAcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquesereferemosincisoslelldocaputdesteartigo
poderão participar no apoio das atividades de planeiamento da contratação, de execução da licltação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
§ 3e Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
§ 4e O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do pro.ieto
básico e do projeto executivo, nas contratações intêgradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
§ 5e Em licitaçôes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira
ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidâdes ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.

'z 
Art' 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infraç6es administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: (...) lll - impedimento de

contratari lV - decleração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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6.3. A proposta deverá conter o orçamento detalhado com a indicação dos respectivos
preços unitários e total, obedecendo preferencialmente a sequência estabelecida no
anexo único. devendo as especificações e quantidades estarem rigorosamente idênticas
às constantes daquela planilha.

7. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁnn

7.1. As despesas decorrentes desta contratação serão abarcadas com os recursos da seguinte
dotação orçamentária:

UNIDADE GESToRA: 1- PREFE|TURA MUNtcrpAL DA vtroRtA DE sANTo ANTÃo
ónçÃo oRÇAMENTARTo: 34000 - sEcRETARTA DA FAzENDA MUNrcrpAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 34001_ SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL

FUNÇÃO: 4 - ADMTNISTRAÇÃO

SUBFUNçÃO: 129 - ADMTNTSTRAçÃO DE RECETTAS

PROGRAMA: 938 - GESTÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL

AÇÃo: 2.67 _ MoDERNIzAçÃo E MANUTENÇÂo Do SISTEMA DE ARREcADAÇÃo
DE§PESA 441'' 3.3.90.39.00 - oUTRos SERVTÇoS DE TERCEIR0S - pESsOA JURíDtcA

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAçÃO

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei ne 14.133/21, são obrigações
da CONTRATANTE:

I - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste termo;

ll - Efetuar os pagamentos devidos, conforme condições estabelecidas;

lll - Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao município;

lV - Atestar notas fiscais correspondentes após o recebimento dos itens comprados;

V - Receber e fiscalizar os itens entregues, verificando a sua correspondência com as
especificações descritas neste termo, atestando sua conformidade;
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Vl - Designar formalmente um servidor da unidade gestora para acompanhar e fiscalizar
a execução da autorização de fornecimento ou instrumentos equivalentes;

Vll - Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos itens.

10. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei ne t4.L33/21, sáo

obrigações da CONTRATADA:

| - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência;

ll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante a execução dos serviços;

lll - Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

lV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

V - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no
endereço, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para recebimento de
correspondência; ou atendimento de chamados de manutenção corretiva;

Vl - Obter todas as licenças para a execução dos serviços, bem como para a observância
de todas as leis, regulamentos e posturas relativas a execução dos serviços e segurança
pública, além de atender as exigências da legislação trabalhista e social, no que diz
respeito ao pessoal que lhe prestar serviço;

Vll - Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
resultantes da execução do objeto deste instrumento;

Vlll - Assumir inteira responsabilidade pelo seu pessoal, o qual não terá nenhum vínculo
empregatício com a CONTRATANTE;

lX - Retirar do recinto dos serviços imediatamente após o recebimento da competente
notificação, qualquer subordinado ou empregado seu que, a critério da Fiscalização
venha demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica;
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X - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de
referência, consoante o que preceitua o inciso XVI do artigo 92 da Lei ne. 14.L33/2OZL.

Xl - Dar à Administração ciência de qualquer fato que interfira na execução normal do
serviço e;

Xll - Garantir que a execução dos serviços será prestada mediante acompanhamento de
profissional habilitado.

Xlll - Manter com a CONTRATANTE relação sempre forma!, por escrito, ressalvados os

entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato,
confirmados por escrito;
XIV - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

11. COND|çõES Oe PAGAMENTO

11.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos entregues, em um prazo
de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da entrega da nota fiscal devidamente
atestada pelo Gestor do Contrato.

11.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA cuja situação esteja irregular
ou enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for
imposta, em virtude de penalidade;

1L.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e
exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira,
devida pelos órgãos entre o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente
ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

Siela

EM

Sienificado / Descricão
Encargos Moratórios.
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Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento.

Valor da parcela a ser paga..

Percentual da taxa anual = 6%

índice de atualização financeira = 0,000!644, assim apurado:
! = ffX/100) I = (6/100) I = 0,0001644

36s 365

12. DAS SANçôES ADMTNTSTRATTVAS

12.1. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste
Termo de Referência, sujeitando-se às sanções constantes dos arts. 155 e 156 da Lei ne

L4.L33l2O2L.

12.2. Pela inobservância dos prazos estipulados neste Termo de Referência, a

CONTRATADA ficará sujeita à sanção de advertência, além de multa correspondente a

1% (um por cento) ao dia do valor total dos itens solicitados.

12.3. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir
do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

L2.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

12.5. O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor da
CONTRATADA.

12.6. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução
do objeto advier de caso fortuito ou de força maior.

t2.7. Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé,
conduta atentatória à Administração Pública, a CONTRATADA estará sujeita às
seguintes sanções:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração nas hipóteses e prazos
definidos em lei;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar nas hipóteses e prazos
previstos em lei.

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, vitória de santo Antão - pE - cEp: 55.612-010 - cNpJ: 11.04g.955/0001-23
Página 6 de 9

N

VP

TX

I

:

I'
ll

l:,



12.8. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para

contratação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçôes legais.

12.9. Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, conforme art. 165 da Lei ne

t4.t33/202t.

L2.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à
CONTRATADA o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.

tz.LL. As sanções de advertência, suspensão temporária de participação de licitação e
impedimento de contratar com a administração e a declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com
a imposição de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo,

no prazo de 15 (quinze)dias úteis.

L2.L2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública é sanção de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão
CONTRATANTE, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo

conferido em lei, contado da data da intimação.

13. DAS CAUSAS DE RESCISÃO

13.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos relacionados no art. 137

da Lei Federal n" L4.L33121.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas hipóteses elencadas no

§2e, do art. 137, da Lei Federal ns I4.L33121.

14. CONTROLE DA EXECUçÃO

14.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secreta
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Fazenda Municipal, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

..4

t4.2. O representante da Secretaria deverá possuir a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

14.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com a Lei ne 14.L33/202t.

L4.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

15. DO FORO

15.1. Fica estabelecido o foro da comarca da Vitória de Santo Antão/PE para dirimir
eventuais questões oriundas do presente Termo de Referência, prevalecendo sobre
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Vitória de Santo Antão, 26 de março de 2024

ES

da Fazenda Municipal
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I

ANExo úrurco
DAS ESpEcrncnçôes E euANTtrATtvos

Rua Demócrito Cavalcanti, 1114 - livramento, Vitória de Santo Antão - pE - CEp: 55.612-010 - CNpJ:
Página 9 de 9

01

Locação de veículo do tipo
VAN, com combustível e

com motorista para

transportar a equipe para

entrega do tPTU/2024, a fim
de atender as necessidades
da Secretaria da Fazenda
Municipal da Vitória de
Santo Antão/PE.

DIÁRIAS 40 RS Rs


